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RELATÓRIO

O SR. JUIZ FEDERAL GUILHERME BACELAR PATRÍCIO DE ASSIS (Relator Convocado):

Trata-se de ação, sob o rito ordinário, ajuizada por JOSÉ FERREIRA DE ARAÚJO em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, perante o juízo da Seção Judiciária de Minas/MG, objetivando a revisão da renda mensal inicial do seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 134.968.317-2), concedido em 09/01/2007, para que sejam computados corretamente os salários de contribuição constantes do CNIS. Requereu o pagamento das diferenças desde a data de entrada do requerimento administrativo, corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de mora.

Às fls. 173/175, foi proferida sentença, sob a vigência do CPC/1973, que julgou improcedente o pedido inicial sob o fundamento de que, no período de 12/03/1997 a 31/12/2000, em que o autor esteve vinculado à Prefeitura Municipal de Três Marias/MG, não há certidão do tempo de serviço nem indicação dos valores dos salários de contribuição, além de, no intervalo de janeiro a dezembro de 2000, os recolhimentos terem sido feitos em favor do IPSEMG. Condenou o autor ao pagamento de custas processuais e de honorários advocatícios, estes arbitrados em R$ 1.200,00 (mil e duzentos reais), suspendendo, contudo, a exigibilidade das obrigações em razão da concessão dos benefícios da justiça gratuita.

Às fls. 178/182, o autor interpôs apelação, arguindo preliminar de nulidade da sentença por cerceamento de defesa. No mérito, pugnou pela reforma da r. sentença para que seja recalculado o salário de benefício utilizando os reais salários de contribuição constantes no CNIS e, consequentemente, seja revista a RMI de sua aposentadoria por tempo de contribuição. Também requereu a fixação dos honorários advocatícios em 20% do valor da condenação.

À fl. 183-v, o INSS apresentou contrarrazões ao recurso do autor, requerendo o não provimento com base nos argumentos apresentados em sede de contestação.

É o relatório.

VOTO

Da preliminar de nulidade por cerceamento de defesa

O autor requer a anulação da sentença por cerceamento de defesa em razão de os autos não terem sido encaminhados novamente à Contadoria Judicial para que fosse apurado o correto valor da renda mensal inicial de seu benefício, com a utilização dos salários de contribuição do CNIS de fls. 15/19 e 70/71.

Rejeita-se a preliminar, pois a análise do direito de incluir ou não os referidos salários de contribuição no cálculo do salário de benefício e, consequentemente, da RMI, é questão meramente de direito, não perpassando, portanto, pela apreciação da Contadoria Judicial. Logo, não se vislumbra qualquer prejuízo ao autor.

Do tempo de serviço como servidor comissionado

Os servidores temporários, comissionados assim como os empregados públicos estão vinculados ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), conforme disposto no art. 40, §13, da Constituição Federal: “Aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, de outro cargo temporário, inclusive mandato eletivo, ou de emprego público, o Regime Geral de Previdência Social”.

Sobre o tema, colacionam-se os seguintes julgados do Eg. Tribunal Regional Federal da 1ª Região:

PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. APOSENTADORIA POR IDADE. RMI. CÔMPUTO DE TEMPO PRESTADO COMO OCUPANTE DE CARGO EM COMISSÃO. RGPS. IPSEMG. EC 20/98. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/2TJ. TUTELA ANTECIPADA. POSSIBILIDADE. SENTENÇA MANTIDA. 

1. Omissis. 

4. A questão posta nos autos cinge-se à possibilidade de contar, para efeito de revisão da renda mensal inicial, o tempo em que o autor trabalhou no Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais - IPSEMG, na condição de ocupante de cargo em comissão. 

5. Compulsando os autos à luz da legislação de regência e do entendimento jurisprudencial assente no eg. STJ e desta Corte Regional, verifica-se que, em relação ao direito do autor de computar o período e as contribuições referentes ao período de 18/08/1992 a 17/03/2005, em que exerceu cargo em comissão junto ao IPSEMG, para fins de revisão de seu benefício de aposentadoria por idade, concedido pelo INSS, a sentença não merece reparos. 

6. "Os servidores ocupantes de cargo em comissão, de livre nomeação e exoneração, e os trabalhadores contratados por tempo determinado devem ser considerados segurados obrigatórios do Regime Geral da Previdência, para onde devem ser vertidas as contribuições previdenciárias" (TRF1. Numeração Única: 0031577-14.1999.4.01.3800; AC 1999.38.00. 031677-7/MG; Sexta Turma Suplementar, Rel. Juiz Federal Miguel Ângelo de Alvarenga Lopes, e-DJF1 de 18/09/2013, p. 424). 

7. "O § 13 do art. 40 da CF/88, acrescentado pela Emenda 20/98, e a Lei n. 9.717/98 restringiram cobertura dos regimes próprios de previdência social exclusivamente a servidores públicos titulares de cargos efetivos, de modo que os servidores ocupantes exclusivamente de cargos em comissão, de cargo temporário ou de emprego público restaram, forçosamente, vinculados ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS" (TRF1. Numeração Única: 0004488-79.2000.4.01.3800; AMS 2000.38.00. 004530-0/MG; Sétima Turma Suplementar, Rel. Juiz Federal Lino Osvaldo Serra Sousa Segundo, e-DJF1 de 19/12/2013, p. 1.539). 

8. Omissis.

10. Remessa oficial a que se dá parcial provimento para fixar o pagamento dos juros de mora e da correção monetária sobre as parcelas atrasadas, em conformidade com as orientações do Manual de Cálculos da Justiça Federal ora em vigor.

(REO 0033798-47.2011.4.01.3800, DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 02/05/2014 PAG 124.) Negrito nosso

PREVIDENCIÁRIO. ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. SERVIDORES MUNICIPAIS. CONVÊNIO COM O IPSEMG. SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS VINCULADOS A REGIME PRÓPRIO. AGENTES POLÍTICOS. LEI 10.887/2004. 
I - Os municípios podem instituir regime próprio de previdência social para os seus servidores. Todavia, não podem legislar sobre a matéria, conforme disciplinado no art. 24, XII, da CF/88, considerando-se plenamente válido convênio firmado pelo Município de Gouveia - MG com o Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais - IPSEMG. 

II - O § 13 do art. 40 da CF/88, acrescentado pela Emenda 20/98, e a Lei n. 9.717/98 restringiram cobertura dos regimes próprios de previdência social exclusivamente a servidores públicos titulares de cargos efetivos, de modo que os servidores ocupantes exclusivamente de cargos em comissão, de cargo temporário ou de emprego público restaram, forçosamente, vinculados ao Regime Geral de Previdência Social - RGPS. 
Omissis.

(TRF1. Numeração Única: 0004488-79.2000.4.01.3800; AMS 2000.38.00. 004530-0/MG; Sétima Turma Suplementar, Rel. Juiz Federal Lino Osvaldo Serra Sousa Segundo, e-DJF1 de 19/12/2013, p. 1.539). Negrito nosso

Frise-se, ainda, que os servidores ocupantes de cargo efetivo também poderão se vincular ao RGPS se não forem amparados por Regime Próprio de Previdência Social (RPPS), na esteira do disposto no art. 13 da Lei 8.212/91, in verbis: “O servidor civil ocupante de cargo efetivo ou o militar da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios, bem como o das respectivas autarquias e fundações, são excluídos do Regime Geral de Previdência Social consubstanciado nesta Lei, desde que amparados por regime próprio de previdência social”. 
Do caso concreto

No presente caso, o autor pleiteia a revisão da renda mensal inicial do seu benefício de aposentadoria por tempo de contribuição (NB 134.968.317-2), concedido em 09/01/2007, para que sejam computados os salários de contribuição de acordo com os valores constantes do CNIS de fls. 15/19 e 70/71.

De acordo com a manifestação da Contadoria Judicial, à fl. 169, em análise à memória de cálculo do benefício concedido ao autor (juntada às fls. 11/14), apurou-se que os recolhimentos feitos por ele à Previdência como contribuinte individual entre 1994 e 2001 tinham sido considerados no cálculo da RMI, e que apenas os salários de contribuição referentes aos períodos em que ele esteve vinculado à Prefeitura Municipal de Três Marias não tinham sido computados.

Nesse contexto, portanto, a controvérsia, na esfera recursal, consiste na análise do direito do autor em ter incluídos, no cálculo do salário de benefício, e, consequentemente, da RMI de sua aposentadoria, os salários de contribuição atinentes aos períodos em que esteve vinculado à Prefeitura Municipal de Três Marias/MG.

Até a data de entrada do requerimento administrativo (09/01/2007 – fl. 11) da aposentadoria por tempo de contribuição, o autor registrou vínculos com a Prefeitura Municipal de Três Marias nos períodos de 12/03/1997 a 31/12/2000, 02/03/2001 a 03/01/2005, 01/02/2005 a 02/01/2009 (CNIS – fl. 147), o que se comprova pelas certidões emitidas pela Prefeitura (fl. 61 e 73), pelas fichas financeiras juntadas às fls. 194/198 e pelos documentos de fls. 189/193.

Como se extrai da análise dos documentos de fls. 61, 189 e 194/198, durante todo o tempo em que trabalhou para o referido ente, o autor era servidor comissionado, tanto que o recolhimento previdenciário foi vertido para o INSS nos períodos de março/1999 a dezembro/1999, de 02/03/2001 a 03/01/2005 e a partir de 01/02/2005, conforme certidão de fl. 61 e ofício de fl. 189.

Como servidor comissionado, portanto, o autor estava vinculado ao Regime Geral de Previdência Social (RGPS), conforme disposto no art. 40, §13, da Constituição Federal: “Aplica-se ao agente público ocupante, exclusivamente, de cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração, de outro cargo temporário, inclusive mandato eletivo, ou de emprego público, o Regime Geral de Previdência Social”. Precedentes: REO 0033798-47.2011.4.01.3800, DESEMBARGADOR FEDERAL NEY BELLO, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, e-DJF1 02/05/2014 PAG 124.; TRF1. Numeração Única: 0004488-79.2000.4.01.3800; AMS 2000.38.00. 004530-0/MG; Sétima Turma Suplementar, Rel. Juiz Federal Lino Osvaldo Serra Sousa Segundo, e-DJF1 de 19/12/2013, p. 1.539.

Assim, independentemente da existência de convênio do Município de Três Marias com o IPSEMG (Instituto de Previdência Social dos Servidores do Estado de Minas Gerais) e que para este tenham sido vertidas contribuições, é possível a averbação do referido tempo de serviço junto ao INSS e o consequente cômputo dos salários de contribuição, já que, repita-se, o autor estava submetido ao RGPS como segurado obrigatório.  

A propósito, vale ressaltar que, ao dispor sobre o Instituto de Previdência dos Servidores do Estado de Minas Gerais – IPSEMG, a Lei Estadual 9.380/86 estabeleceu, em seu art. 1º, que a referida autarquia “tem por finalidade prestar assistência previdenciária, inclusive assistência médica, hospitalar, farmacêutica, odontológica, e complementar a seus beneficiários”, assegurando aos servidores os benefícios e serviços previstos no art. 18 e entre os quais não está a aposentadoria.

Dessa forma, os salários de contribuição constantes do CNIS de fls. 15/19, referentes aos períodos em que o autor trabalhou junto à Prefeitura Municipal de Três Marias, devem ser considerados no cálculo do salário de benefício. Logo, é devida a revisão da renda mensal inicial da sua aposentadoria por tempo de contribuição (NB 134.968.317-2), desde a DER (09/01/007 – fl. 11), bem como o pagamento das diferenças desde então.

Correção monetária e juros de mora

De plano, cabe ressaltar que as decisões proferidas pelo STF na ADI 4.357 e na ADI 4.425, que, no ano de 2015, modularam os efeitos da declaração de inconstitucionalidade do art. 100, §12, da Constituição, na redação dada pela EC 62/2009, e, por arrastamento, do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, na redação dada pela Lei 11.960/2009, disseram respeito à inaplicabilidade da Taxa Referencial, como índice de correção monetária, após a expedição de precatórios.

Com relação ao período anterior à expedição dos precatórios, a matéria foi apreciada nos autos do RE (RG) no RE 870.947 (TEMA 810), julgado em 20/09/2007, tendo o STF declarado a inconstitucionalidade do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação que lhe foi dada pela Lei 11.960/2009, na parte em que disciplina a atualização monetária nas condenações impostas à Fazenda Pública e, também, os juros moratórios na condenações de natureza tributária. 
Após o julgamento do RE 870.947, cujo caso concreto referia-se a um pedido de concessão de benefício assistencial, tendo-se determinado a aplicação do IPCA-E, o STJ, em 22/02/2018, apreciando o REsp Repetitivo 1.492.221/PR, estabeleceu o INPC com índice de correção monetária das condenações de natureza previdenciária impostas à Fazenda Pública a partir da vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91, determinando, quanto aos períodos anteriores de vigência esta lei, a incidência dos índices estabelecidos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, negando-se, assim, a modular os efeitos da declaração de inconstitucionalidade anteriormente realizada pelo STF. Confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. SUBMISSÃO À REGRA PREVISTA NO ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 02/STJ. DISCUSSÃO SOBRE A APLICAÇÃO DO ART. 1º-F DA LEI 9.494/97 (COM REDAÇÃO DADA PELA LEI 11.960/2009) ÀS CONDENAÇÕES IMPOSTAS À FAZENDA PÚBLICA. CASO CONCRETO QUE É RELATIVO A CONDENAÇÃO JUDICIAL DE NATUREZA PREVIDENCIÁRIA.

" TESES JURÍDICAS FIXADAS.

1. Correção monetária: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), para fins de correção monetária, não é aplicável nas condenações judiciais impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza.

1.1 Impossibilidade de fixação apriorística da taxa de correção monetária.

No presente julgamento, o estabelecimento de índices que devem ser aplicados a título de correção monetária não implica pré-fixação (ou fixação apriorística) de taxa de atualização monetária. Do contrário, a decisão baseia-se em índices que, atualmente, refletem a correção monetária ocorrida no período correspondente. Nesse contexto, em relação às situações futuras, a aplicação dos índices em comento, sobretudo o INPC e o IPCA-E, é legítima enquanto tais índices sejam capazes de captar o fenômeno inflacionário.

1.2 Não cabimento de modulação dos efeitos da decisão.

A modulação dos efeitos da decisão que declarou inconstitucional a atualização monetária dos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, no âmbito do Supremo Tribunal Federal, objetivou reconhecer a validade dos precatórios expedidos ou pagos até 25 de março de 2015, impedindo, desse modo, a rediscussão do débito baseada na aplicação de índices diversos. Assim, mostra-se descabida a modulação em relação aos casos em que não ocorreu expedição ou pagamento de precatório.

2. Juros de mora: o art. 1º-F da Lei 9.494/97 (com redação dada pela Lei 11.960/2009), na parte em que estabelece a incidência de juros de mora nos débitos da Fazenda Pública com base no índice oficial de remuneração da caderneta de poupança, aplica-se às condenações impostas à Fazenda Pública, excepcionadas as condenações oriundas de relação jurídico-tributária.

3. Índices aplicáveis a depender da natureza da condenação.

3.1 Condenações judiciais de natureza administrativa em geral.

As condenações judiciais de natureza administrativa em geral, sujeitam-se aos seguintes encargos: (a) até dezembro/2002: juros de mora de 0,5% ao mês; correção monetária de acordo com os índices previstos no Manual de Cálculos da Justiça Federal, com destaque para a incidência do IPCA-E a partir de janeiro/2001; (b) no período posterior à vigência do CC/2002 e anterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora correspondentes à taxa Selic, vedada a cumulação com qualquer outro índice; (c) período posterior à vigência da Lei 11.960/2009: juros de mora segundo o índice de remuneração da caderneta de poupança; correção monetária com base no IPCA-E.

(...)

3.2 Condenações judiciais de natureza previdenciária.

As condenações impostas à Fazenda Pública de natureza previdenciária sujeitam-se à incidência do INPC, para fins de correção monetária, no que se refere ao período posterior à vigência da Lei 11.430/2006, que incluiu o art. 41-A na Lei 8.213/91. Quanto aos juros de mora, incidem segundo a remuneração oficial da caderneta de poupança (art. 1º-F da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei n. 11.960/2009).

3.3 Condenações judiciais de natureza tributária.

A correção monetária e a taxa de juros de mora incidentes na repetição de indébitos tributários devem corresponder às utilizadas na cobrança de tributo pago em atraso. Não havendo disposição legal específica, os juros de mora são calculados à taxa de 1% ao mês (art. 161, § 1º, do CTN). Observada a regra isonômica e havendo previsão na legislação da entidade tributante, é legítima a utilização da taxa Selic, sendo vedada sua cumulação com quaisquer outros índices.

4. Preservação da coisa julgada.

Não obstante os índices estabelecidos para atualização monetária e compensação da mora, de acordo com a natureza da condenação imposta à Fazenda Pública, cumpre ressalvar eventual coisa julgada que tenha determinado a aplicação de índices diversos, cuja constitucionalidade/legalidade há de ser aferida no caso concreto. (...)

 (REsp 1.492.221/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/02/2018, DJe 20/03/2018)

Recentemente, por ocasião da apreciação dos embargos de declaração opostos em face do RE 870.947, em 03/10/2019, o STF negou o pedido de modulação dos efeitos da declaração de inconstitucionalidade do art. 1º-F da Lei 9.494/1997, com a redação que lhe foi dada pela Lei 11.960/2009, rechaçando definitivamente a possibilidade de aplicação da TR para correção dos débitos da Fazenda Pública em geral.    Confira-se: 

QUATRO EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS DE FUNDAMENTAÇÃO NO ACÓRDÃO EMBARGADO. REJEIÇÃO. REQUERIMENTO DE MODULAÇÃO DE EFEITOS INDEFERIDO. 

1. O acórdão embargado contém fundamentação apta e suficiente a resolver todos os pontos do Recurso Extraordinário. 

2. Ausentes omissão, contradição, obscuridade ou erro material no julgado, não há razão para qualquer reparo. 

3. A respeito do requerimento de modulação de efeitos do acórdão, o art. 27 da Lei 9.868/1999 permite a estabilização de relações sociais surgidas sob a vigência da norma inconstitucional, com o propósito de prestigiar a segurança jurídica e a proteção da confiança legítima depositada na validade de ato normativo emanado do próprio Estado. 

4. Há um juízo de proporcionalidade em sentido estrito envolvido nessa excepcional técnica de julgamento. A preservação de efeitos inconstitucionais ocorre quando o seu desfazimento implica prejuízo ao interesse protegido pela Constituição em grau superior ao provocado pela própria norma questionada. Em regra, não se admite o prolongamento da vigência da norma sobre novos fatos ou relações jurídicas, já posteriores à pronúncia da inconstitucionalidade, embora as razões de segurança jurídica possam recomendar a modulação com esse alcance, como registra a jurisprudência da CORTE. 

5. Em que pese o seu caráter excepcional, a experiência demonstra que é próprio do exercício da Jurisdição Constitucional promover o ajustamento de relações jurídicas constituídas sob a vigência da legislação invalidada, e essa CORTE tem se mostrado sensível ao impacto de suas decisões na realidade social subjacente ao objeto de seus julgados. 

6. Há um ônus argumentativo de maior grau em se pretender a preservação de efeitos inconstitucionais, que não vislumbro superado no caso em debate. Prolongar a incidência da TR como critério de correção monetária para o período entre 2009 e 2015 é incongruente com o assentado pela CORTE no julgamento de mérito deste RE 870.947 e das ADIs 4357 e 4425, pois virtualmente esvazia o efeito prático desses pronunciamentos para um universo expressivo de destinatários da norma. 

7. As razões de segurança jurídica e interesse social que se pretende prestigiar pela modulação de efeitos, na espécie, são inteiramente relacionadas ao interesse fiscal das Fazendas Públicas devedoras, o que não é suficiente para atribuir efeitos a uma norma inconstitucional. 

8. Embargos de declaração todos rejeitados. Decisão anteriormente proferida não modulada.

(RE 870947 ED-segundos, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Relator(a) p/ Acórdão:  Min. ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pleno, julgado em 03/10/2019, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-019 DIVULG 31-01-2020 PUBLIC 03-02-2020)

Por fim, no âmbito do Tribunal Regional Federal da 1ª Região, seguindo-se o entendimento fixado pelo STJ no acórdão supracitado, tem-se determinado a aplicação do INPC para a correção dos benefícios previdenciários (AG 1036937-94.2018.4.01.0000, DESEMBARGADOR FEDERAL WILSON ALVES DE SOUZA, TRF1 - PRIMEIRA TURMA, PJe 14/11/2019 PAG.; EDAC 0000256-03.2017.4.01.3000, DESEMBARGADOR FEDERAL FRANCISCO NEVES DA CUNHA, TRF1 - SEGUNDA TURMA, e-DJF1 21/01/2020 PAG.; AC 0006031-60.2016.4.01.9199, JUIZ FEDERAL HENRIQUE GOUVEIA DA CUNHA, TRF1 - 2ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 17/02/2020 PAG) e do IPCA para os benefícios assistenciais, enquadráveis nas “condenações judiciais de natureza administrativa em geral” em face da Fazenda Pública (AC 0029688-65.2015.4.01.9199, JUÍZA FEDERAL LUCIANA PINHEIRO COSTA, TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DE MINAS GERAIS, e-DJF1 06/06/2019 PAG; AC 0041711-05.2014.4.01.3500, JUÍZA FEDERAL RENATA MESQUITA RIBEIRO QUADROS, TRF1 - 1ª CÂMARA REGIONAL PREVIDENCIÁRIA DA BAHIA, e-DJF1 25/11/2019 PAG.).

Já os juros de mora, incidentes nas ações previdenciárias e assistenciais, a partir de 30/06/2009, deverão ser aplicados conforme o art. 1º-F da Lei 9.494/97 com a redação dada pela Lei 11.960/2009, nos moldes da metodologia e índices do Manual de Orientação de Procedimentos para os Cálculos da Justiça Federal, observando-se os parâmetros a seguir: (a) termo inicial: data da citação (ou da notificação da autoridade impetrada, em caso de mandado de segurança) ou do vencimento da prestação, caso posterior à citação (ou notificação); (b) termo final: data da expedição do precatório ou da RPV, conforme orientação do STF no RE 579.431, repercussão geral, tema 96, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Tribunal Pleno, julgado em 19/04/2017, DJ 30/06/2017; (c) taxa: até 29/06/2009, 1% a.m., com base no art. 3º do Decreto-Lei 2.322/87, aplicável analogicamente aos benefícios pagos com atraso, tendo em vista o seu caráter eminentemente alimentar; a partir de 30/06/2009, equivalente à taxa de remuneração básica da caderneta de poupança, nos termos do art. 1º-F da Lei 9.494/97, na redação dada pela Lei 11.960/2009; (d) os juros devem ser calculados sem capitalização, tendo em vista que o art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação dada pela Lei 11.960/2009, determina que os índices devam ser aplicados "uma única vez" e porque a capitalização, no direito brasileiro, pressupõe expressa autorização legal.

Dos ônus sucumbenciais

Invertidos os ônus da sucumbência, condena-se o réu ao pagamento de honorários advocatícios de 10% sobre as parcelas vencidas até a prolação o acórdão, que reconheceu o direito da parte autora (Súmula 111 do STJ), na esteira do entendimento consolidado no C. Superior Tribunal de Justiça. Precedentes: STJ, AgInt nos EDcl no REsp 1654553/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/11/2018, DJe 14/12/2018; STJ, AgRg no REsp 1557782/SP, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 18/12/2015.

Sem condenação em custas, haja vista a isenção concedida ao INSS, nos termos do art. 4º, I, da Lei 9.289/96.

Dispositivo
Ante o exposto, voto por DAR PARCIAL PROVIMENTO à apelação do autor para julgar procedente o pedido exordial, determinando, por conseguinte, que o INSS proceda à revisão da renda mensal inicial da aposentadoria por tempo de contribuição (NB 134.968.317-2), mediante o cômputo dos salários de contribuição constantes do CNIS de fls. 15/19, referentes aos períodos em que o autor trabalhou junto à Prefeitura Municipal de Três Marias, condenando-o, ainda, ao pagamento das diferenças desde a DER (09/01/2007 – fl. 11), corrigidas monetariamente e acrescidas de juros de mora, além de honorários advocatícios, nos termos acima.

É como voto.
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